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Resumo 

 

O presente trabalho, busca identificar a interação do ambiente com a população. 

Por meio de análises de dados tabulares e vetoriais, os resultados iniciais 

demonstram aumento de áreas de vegetação natural e de reflorestamento na área 

de estudo. Observou a existência de municípios com população rural maior que a 

população urbana. As relações de aumento das áreas de reflorestamento e 

decremento da população rural foram observadas. Contudo as análises realizadas 

necessitam de aprofundamento para confirmar se o decremento da população 

rural está relacionado com o crescimento de áreas de reflorestamento.  
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1. Introdução 

 

Segundo Ribeiro et al. (2009), a perda de habitat no bioma Mata Atlântica atingiu 

mais de 90% em algumas regiões de endemismo. A Mata Atlântica promove um 

conjunto de serviços ecossistêmicos para o bem-estar humano. Os poucos 

fragmentos remanescentes de Mata Atlântica promovem água para 

aproximadamente ¾ da população brasileira. Este recurso natural é utilizado como 

bebida e na produção de energia (JOLY et al.,2014). Alerta-se assim, como uma 

prioridade, a restauração deste bioma (RIBEIRO et al., 2011; RODRIGUES et al., 

2011). 

Para diferentes contextos geográficos, existem estudos que avaliam os benéficos 

da restauração florestal (ADAMS et al., 2016; BRANCALION et al., 2016c; 

CATTERALL et al., 2016; RODRIGUES et al., 2009; STRASSBURG et al., 2016; 

URIARTE et al., 2016). Sabe-se que a sociedade pode intervir favoravelmente 

para a restauração de florestas tropicais (CHAZDON, 2016). Determinar onde, 

quando e como estas intervenções humanas ocorrem, são alguns dos principais 

desafios dos programas de restauração de paisagens florestais (BRANCALION et 

al., 2016a; c). O entendimento destas intervenções favorece os programas de 

planejamento de paisagem, pois este entendimento permite a projeção de 

cenários de ganho-ganho em termos de conservação da biodiversidade, de 

promoção de serviços ecossistêmicos e de ganhos socioeconômicos (LATAWIEC 

et al., 2015; SOUZA et al., 2016). 

Para Chazdon (2016), a regeneração natural em florestas tropicais é influenciada 

pelas condições socioeconômicas locais. Para analisar esta influência, De 

Rezende et al. (2015) usou as relações entre áreas de regeneração e dados do 

Instituto brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) para o município de Trajano 

de Morais-RJ. Estes autores constataram que a regeneração florestal no município 
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estudado está relacionada com as reduções do tamanho da população rural e de 

área plantada.  

 

2. Objetivos do Trabalho 

 

Este projeto buscará identificar as relações entre as condições socioeconômicas e 

a variação das áreas regeneradas de Mata Atlântica do Estado de São Paulo em 

um período de 30 anos, que corresponde de 1985 a 2015. Para tanto, os 

seguintes objetivos se fazem necessários: 

1. Construir um banco de dados espaço-temporal contendo áreas de 

remanescentes florestais e de regeneração florestal de Mata Atlântica, área 

plantada de cana-de-açúcar, área total existente de silvicultura de Eucalyptus, 

quantidade efetiva de rebanho e tamanho populacional rural e urbano para todos 

os municípios do Estado de São Paulo integrantes do Bioma Mata Atlântica 

conforme a Lei nº 11.428/2006, a Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006). 

2. A partir do banco de dados produzido, identificar relações e padrões entre a 

evolução das condições socioeconômicas e o aumento/redução das áreas 

regeneradas nos municípios de Mata Atlântica do Estado de São Paulo. 
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3. Fundamentação Teórica 

 

O histórico de mudança da cobertura da terra do Estado de São Paulo engloba 

diferentes forças de redução da cobertura florestal do Bioma Mata Atlântica. 

Traçando um transecto do litoral paulista em direção ao interior do Estado, à 

medida que se caminha para o oeste, a cobertura vegetal natural muda de 

fisionomia e diminui (NALON et al., 2008; RIBEIRO et al., 2009), além de existir 

uma diversidade de contextos socioeconômicos (MEDEIROS et al., 2016; 

METZGER et al, 2009). Atualmente, este Estado compõe agromosaicos que 

combinam diversos tamanhos de fragmentos remanescentes com, principalmente, 

plantações de cana-de-açúcar, pastagem e, recentemente, por plantações de 

Eucalyptus (RIBEIRO et al., 2011).  

Há 30 anos, a Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) monitoram a distribuição espacial dos fragmentos 

remanescentes do bioma Mata Atlântica. Estas instituições desenvolveram o atlas 

da regeneração das formações florestais. Este atlas apresentada a localização 

espacial dos fragmentos regenerantes. Segundo os dados deste Atlas, o Estado 

de São Paulo apresentou 23.021ha de áreas regeneradas no período de 1985 a 

2015.  (SOS Mata Atlântica/INPE, 2017a).  

Segundo Joly et al. (2014), mesmo sob uma forte ocupação desordenada, estes 

poucos fragmentos restantes de Mata Atlântica fornecem diversos serviços 

ecossistêmico para grande parte da população brasileira. Além de fornecimento de 

serviços ecossistêmicos, a existência dos remanescentes é uma variável 

importante em processos de regeneração natural na Mata Atlântica (DE 

REZENDE et al., 2015).  
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4. Materiais e Métodos 

4.1. Revisão Bibliográfica 
 

Estudo do trabalho de De Rezende et al. (2015), o Atlas dos Remanescentes 

Florestais da Mata Atlântica, o Atlas da Regeneração e as pesquisas Contagem 

de população, de Produção Agrícola Municipal, de Produção da Extração Vegetal 

e da Silvicultura e de Produção da Pecuária Municipal do IBGE. Esta etapa é 

importante para se familiarizar com os dados e como estes devem ser utilizados 

para a análise das relações a cobertura florestal regenerante de Mata Atlântica e 

as condições socioeconômicas dos municípios do Estado de São Paulo 

englobados pela Lei nº 11.428/2006 (BRASIL, 2006). 

 

4.2. Banco de Dados 

Construção de um banco de dados espaço-temporal por meio das informações 

oficias do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), SOS Mata 

Atlântica, e do Ministério do Meio Ambiente (MMA). Contendo os seguintes dados: 

 

 Áreas com regeneração florestal de Mata Atlântica- Fonte: Atlas da 

Regeneração (SOS Mata Atlântica/INPE, 2017a); 

 Áreas com remanescentes florestais de Mata Atlântica- Fonte: Atlas dos 

Remanescentes Florestais da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica/INPE, 

2017b); 

 Área plantada de cana-de-açúcar - Fonte: Produção Agrícola Municipal 

(IBGE, 2017a); 

 Área total existente da silvicultura de Eucalyptus - Fonte: Produção da 

Extração Vegetal e da Silvicultura (IBGE, 2017b); 
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 Quantidade efetiva de rebanho - Fonte: Produção da Pecuária Municipal 

(IBGE, 2017c); 

 Tamanho de população rural e urbana – Fonte: Censos Demográficos e 

Contagem (IBGE, 2017d);  

 Municípios do Estado de São Paulo – Fonte: Malha Municipal (IBGE, 

2017e); 

 Limite do Bioma Mata Atlântica – Fonte: Biomas (MMA, 2017)  

 

O banco de dados contem informações cartográficas e tabulares. Os atributos não 

espaciais são associados aos polígonos dos municípios através de tabelas. A 

organização destes dados possibilita a integração, armazenamento e análises das 

relações entre a cobertura florestal remanescente e os dados do IBGE. 

 

4.3. Análise do banco de dados 

A partir do banco de dados produzido, elaborar figuras para as análises dos 

municípios de forma individual e entre municípios. As figuras auxiliam na 

interpretação das relações entre a cobertura florestal regenerante de Mata 

Atlântica e as condições socioeconômicas. Esta interpretação busca identificar 

padrões entre as condições socioeconômicas e dinâmica da paisagem para os 

municípios do Estado de São Paulo integrantes do Bioma Mata Atlântica 

(conforme a Lei nº 11.428/2006). 
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5. Análises e Resultados 

 

A Figura 1 ilustra a escala espacial inicial deste projeto. No processo de 

construção do banco de dados, foram encontradas dificuldades para coletar as 

informações para as escalas temporal e espacial inicial do projeto. Por exemplo, 

os dados de Silvicultura em hectares estão disponíveis apenas para os anos de 

2014 a 2016. Para datas retroativas a 2014, os dados estão disponibilizados em 

toneladas, que não são adequados para a realização das análises espacial. Outro 

exemplo, é que, segundo o Atlas da Regeneração da SOS Mata Atlântica/INPE, 

(2017a), muitos municípios do Estado de São Paulo não apresentam áreas com 

regeneração natural (Figura 2). A falta de dados representativos para áreas de 

regeneração natural por município não permite estudar o objetivo deste projeto. 

 

Figura 1 - Localização do Bioma Mata Atlântica e Estado de São Paulo 

 

Fonte: IBGE, 2010 E MMA, 2006 - Elaborado pela autora. 
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Figura 2 - Regeneração Florestal nos municípios do Estado de São Paulo 

Fonte: IBGE, 2010 e SOS/INPE – Elaborado pela autora. 

 

Diante do déficit de informações para as escalas previamente propostas, foram 

necessários ajustes nas escalas do projeto. Buscando alternativas para a 

continuidade da pesquisa, a escala temporal foi atualizada para o período de 1996 

e 2008. Esta é a escala temporal dos dados estatísticos do LUPA (Levantamento 

Censitário das Unidades de Produção Agropecuárias do Estado de São Paulo). O 

LUPA dispõe das informações necessárias para o andamento desta pesquisa. 

Uma vez que foram encontradas dificuldades para encontrar dados de cobertura 

da terra espacializados adequados para validar os dados de cobertura da terra do 

LUPA para todos os municípios de Mata Atlântica Paulista. O segundo ajuste foi 
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da escala espacial do projeto. Para a área do Vale do Paraíba Paulista (VPP) 

foram encontrados dados de cobertura da terra espacializados com a resolução 

espacial adequada. Portanto, a nova escala espacial é Vale do Paraíba Paulista, 

localizado no Estado de São Paulo (Figura 3). A região do Vale do Paraíba 

Paulista está localizada na Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul. O VPP tem uma 

forte influência econômica para o Estado de São Paulo e apresenta diferenças 

demográficas e socioeconômicas. (DA SILVA et al., 2016).  

No entanto, a área de estudo deste trabalho não congrega todos os municípios do 

VPP que é composto por 34 municípios. O presente estudo considera 33 

municípios do VPP, devido a inexistência de dados do LUPA para o município de 

Santa Isabel, no período de 1996. Devido aos ajustes de escalas, foi necessário a 

construção de um novo banco de dados, com as informações do LUPA. Com o 

banco de dados refeito para escalas temporal e espacial ajustadas, foi executada 

a análise da distribuição do uso e ocupação da terra nos municípios do VPP. Para 

uma melhor compreensão dos dados extraídos do LUPA foram desenvolvidas 

figuras. As figuras de cobertura da terra do LUPA apresentam os atributos em 

hectares.  

Observa-se que entre os períodos de 1996 e 2008, há uma predominância das 

áreas de pastagem nos municípios do VPP, seguido das áreas de Vegetação 

Natural (Figura 4). As áreas de Culturas sofrem uma queda de 1% de 1996 para 

2008, e proporcionalmente áreas de reflorestamento tiveram o ganho de 1% no 

período. 
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Figura 3 - Localização da área de estudo 

 

Fonte: IBGE, 2010 e Da Silva, 2011 – Elaborado pela autora. 

 

 

Figura 4 - Uso e Ocupação do Solo no Vale do Paraíba do Sul 

 

Fonte: LUPA 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 
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Entre os municípios do VPP, observa-se que a maioria dos municípios contém 

uma área de pastagem acima de 50% tanto no período de 1996 como de 2008 

(Figura 5). Com exceção dos municípios de Guararema e Bananal que tem uma 

taxa de 43% a 49% das áreas de pastagem. Sobre os dados de áreas de 

pastagem, uma observação interessante é uma taxa maior nos períodos de 1996 

do que em 2008 em muitos municípios. Os municípios de Potim, Lagoinha, 

Lorena, Cunha, Guaratinguetá, Monteiro Lobato, Roseira e São Luiz do Paraitinga 

são exemplos desta observação.  

 

Figura 5 - Área pastagem por município 

 

Fonte: LUPA 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

Através da Figura 6 é possível observar o decrescimento das áreas de pastagem 

entre os anos de 1996 e 2008 de forma especializada. Em 2008, existe uma 
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predominância maior de municípios com porcentagem de 54 a 64% destinadas a 

pastagem. 

 

Figura 6 - Áreas de Pastagem nos municípios do VPP (1996 e 2008) 

 

Fonte: LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

Outra área de uso e ocupação da terra de grande destaque é a vegetação natural 

(Figura 7). Os municípios de São José do Barreiro, São Luiz do Paraitinga, 

Monteiro Lobato, Cunha, Piquete, Guaratinguetá, Jacareí, Queluz, Caçapava e 

Potim tiveram um crescimento significativo das áreas de vegetação natural, no 

período de 1996 para 2008. Os municípios de Paraibuna, Igaratá, e Redenção da 

Serra foram os únicos que tiveram um decremento dessas áreas no período de 

2008. 

Através da Figura 8 é possível observar que ocorreu um aumento das áreas de 

Vegetação Natural nos municípios do VPP de forma especializada. Em 2008, os 

municípios de Bananal, São José do Barreiro e Natividade da Serra possuem as 

maiores áreas de vegetação natural com valores superiores a 27%. 
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Fonte: LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

 

Figura 8 - Áreas de Vegetação Natural nos municípios do VPP (1996 e 2008) 

 

Fonte: LUPA – Elaborado pela autora. 

Figura 7 - Áreas de Vegetação Natural por município 
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Áreas de Culturas são pequenas na região do VPP. Os municípios com área 

destinados ao segmento com valores acima de 10% são: Taubaté, 

Pindamonhangaba, Caçapava, Potim e Canas. Dentre estes, o município de 

Canas teve um crescimento de 1996 para 2008, enquanto em Taubaté se 

manteve. Nas Figuras 9 e 10, é possível observar como esta classe de cultura 

perdeu áreas nos municípios comparando 1996 para 2008. 

 

Figura 9 - Áreas de Culturas por município 

 

Fonte: LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

As áreas de reflorestamento tiveram maior crescimento da região do VPP.  Dentre 

os 33 municípios da área de estudos, apenas 8 tiveram decremento das áreas de 

reflorestamento de 1996 para 2008 (Figura 11). Os municípios com decrescimento 

são, São José dos Campos, Paraibuna, Guararema, Caçapava, Piquete, 

Pindamonhangaba, Bananal e Arapei. O restante das cidades tivera um 

crescimento consideravelmente alto em 2008, quando comparado com o período 

anterior de 1996 (Figura 12).  
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Figura 10 - Áreas de Culturas nos municípios do VPP (1996 e 2008) 

 

Fonte: LUPA – Elaborado pela autora. 

 

Figura 11 - Áreas de Culturas por município 

 

Fonte: LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 
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Figura 12 - Áreas de Reflorestamento nos municípios do VPP (1996 e 2008) 

 

Fonte: LUPA – Elaborado pela autora. 

 

Extraídos dos Censos do IBGE, os dados demográficos apontam que a população 

urbana teve um crescimento gradativo para os períodos de 1991, 2000 e 2010. 

Enquanto a população rural teve decréscimo para o mesmo período (Figura 13).  

 

Figura 13 - População total dos municípios do Vale do Paraíba do Sul 

 

Fonte: LUPA 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 
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A Figura 14 apresenta a pirâmide demográfica de população urbana de cada 

município do VPP, segundo os dados do censo de 1991 e 2010. 

 

 

Fonte: IBGE, 1991 E 2010 – Elaborado pela autora. 

 

A pirâmide demográfica de população rural dos municípios do VPP (Figura 15), 

demonstra que poucas cidades possuem população rural acima de 40%, segundo 

os dados do censo de 1991 e 2010. 

A Figura 16 mostra a variação de população rural e urbana nos municípios do 

VPP. É possível verificar que ocorre o predomínio de população urbana na região. 

Os únicos municípios que possuem população rural superior a urbana em ambos 

os períodos de estudo são: Jambeiro, Paraibuna, Natividade da Serra, Monteiro 

Lobato, Silveiras. 

 

Figura 14 - População Urbana por municípios  
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Figura 15 - População Rural por municípios  

Fonte: IBGE, 1991 E 2010 – Elaborado pela autora. 

 

 

Figura 16 - Variação de população Rural e Urbana (1991 e 2010) 

Fonte: IBGE, 1991 E 2010 – Elaborado pela autora. 
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Os municípios de Caçapava, Paraibuna, Queluz e Santa Branca tiveram 

crescimento de população rural. Caçapava, Paraibuna e Queluz tiveram perda na 

população urbana. Taubaté, Lavrinhas, Jacareí e Roseira tiveram um decréscimo 

de população rural superior a 50% de 1991 a 2010. Estes dados podem ser 

facilmente observados na Tabela 1, que demonstra em porcentagem as taxas de 

crescimento ou decremento da população de 1991 para 2010. 

Na Figura 17, é possível observar a dinâmica de população rural para os 

municípios que apresentam áreas de Cultura igual ou superior a 5%. No caso dos 

municípios de Tremembé e Taubaté ocorreu uma pequena diminuição da 

população rural enquanto as áreas de culturas se mantem inalterada para o 

período entre 1996 e 2008. No município de Roseira não ocorre aumento de 

população rural, e ocorre aumento da área de Cultura.  Caçapava apresenta 

crescimento de população rural. Os municípios restantes tiveram perda de 

população rural e de áreas de culturas no período de 2010 

 

 

 

Fonte: IBGE, Censos. LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

Figura 17 – Variação de culturas em relação a população rural 
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Tabela 1 - Taxas de crescimento e decremento da população 

Municípios 
População RURAL de 

1991 para 2010

População URBANA 

de 1991 para 2010

Caçapava 23 -3

Paraibuna 15 -23

Queluz 8 -2

Santa Branca 3 0

Piquete -3 0

Cachoeira Paulista -5 1

Natividade da Serra -10 19

Jambeiro -11 15

Monteiro Lobato -12 23

Tremembé -16 2

São Luís do Paraitinga -17 16

Silveiras -24 46

Redenção da Serra -26 37

Cunha -28 46

Aparecida -29 1

Areias -30 26

Guararema -34 9

Lagoinha -34 39

Cruzeiro -34 1

São José do Barreiro -36 32

Guaratinguetá -37 3

Bananal -39 20

Igaratá -39 20

Lorena -40 2

Pindamonhangaba -43 3

São José dos Campos -47 2

Taubaté -51 2

Lavrinhas -62 17

Jacareí -67 3

Roseira -74 18  

Fonte: IBGE, 1991 E 2010 – Elaborado pela autora. 
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Conforme mostrado na Figura 18, municípios de Queluz e Santa Branca tiveram 

um crescimento populacional e reflorestamento. Os municípios de Jambeiro, 

Natividade da Serra, Monteiro Lobato possuem população rural maior que a 

urbana (Figura 16) e tiveram crescimento de áreas de reflorestamento. São José 

dos Campos, Guararema, Pindamonhangaba, Piquete e Bananal tiveram redução 

nas áreas de reflorestamento e de população rural. Caçapava e Paraibuna tiveram 

decremento das áreas e aumento de população rural.  

 

 

 

Fonte: IBGE, Censos. LUPA, 1996 e 2008 – Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 - Variação de áreas de Reflorestamento 

 em relação a população rural 

 

 rural  rural 
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6. Conclusão 

 

As relações de decrescimento da população rural e o aumento das áreas de 

reflorestamento foram observadas. Contudo as análises realizadas necessitam de 

aprofundamento para confirmar se o decremento da população rural está 

relacionado com o crescimento de áreas de reflorestamento.  

A existência de padrão entre o decrescimento da população rural e a dinâmica do 

uso da terra será avaliada através regressão linear para testar o relacionamento 

entre cobertura da terra e os dados do IBGE. E usando técnicas de spatial 

clustering, identificar padrões entre as condições socioeconômicas e dinâmica da 

paisagem dos municípios estudos.  
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